
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 912940 - AL (2024/0170421-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE BENEDITO SOARES FILHO
ADVOGADO : MARCOS FILIPE DE LIMA SOUZA - AL018825
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 
HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE USO 
COMO SEGUNDA APELAÇÃO. ILEGALIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe 
a admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria.
2. A revisão criminal consubstancia meio extraordinário de 
impugnação contra uma sentença condenatória transitada em 
julgado, cujo acolhimento é excepcional, cingindo-se às 
hipóteses em que a suposta contradição à evidência dos autos 
seja patente, estreme de dúvidas, dispensando a interpretação 
ou análise subjetiva das provas constantes dos autos. 
Precedentes.
3. A suposta nulidade decorrente da busca pessoal não chegou 
a ser debatida no acórdão da revisão criminal ajuizada, e nem 
mesmo no recurso de apelação anterior, motivo pelo qual não 
merece ser conhecida, sob pena de indevida supressão de 
instância.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 912940 - AL (2024/0170421-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE BENEDITO SOARES FILHO
ADVOGADO : MARCOS FILIPE DE LIMA SOUZA - AL018825
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 
HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE USO 
COMO SEGUNDA APELAÇÃO. ILEGALIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe 
a admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria.
2. A revisão criminal consubstancia meio extraordinário de 
impugnação contra uma sentença condenatória transitada em 
julgado, cujo acolhimento é excepcional, cingindo-se às 
hipóteses em que a suposta contradição à evidência dos autos 
seja patente, estreme de dúvidas, dispensando a interpretação 
ou análise subjetiva das provas constantes dos autos. 
Precedentes.
3. A suposta nulidade decorrente da busca pessoal não chegou 
a ser debatida no acórdão da revisão criminal ajuizada, e nem 
mesmo no recurso de apelação anterior, motivo pelo qual não 
merece ser conhecida, sob pena de indevida supressão de 
instância.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
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de fls. 251-252 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado: 

REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO, POR AUSÊNCIA DE PROVAS. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA EM 
DECORRÊNCIA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. TESES JÁ 
APRECIADAS EM SEDE DE APELAÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO. SEM RAZÃO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENA RESTRITIVA 
DE DIREITOS. NÃO MERECE PROSPERAR. PENA 
ULTRAPASSA 4 ANOS. REGIME FECHADO APLICADO 
CORRETAMENTE. REVISÃO CRIMINAL IMPROCEDENTE.

I- A revisão criminal corresponde, por sua natureza, à ação 
rescisória no âmbito cível, eis que visa reexaminar decisão 
condenatória com trânsito em julgado proferida por juiz singular 
ou tribunal, em que há vício de procedimento (error in 
procedendo) ou de julgamento (error in judicando). Convém 
lembrar que os limites para a via impugnativa em comento 
encontram-se delineados no art. 621 do Código de Processo 
Penal.

II - De acordo com o art. 622, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, "Não será admissível a reiteração do pedido, 
salvo se fundado em novas provas." O Superior Tribunal de 
Justiça possui jurisprudência consolidada a respeito do tema, 
afirmando que "Em sede de Revisão Criminal não é possível o 
reexame do conjunto probatório pela mera repetição de teses já 
anteriormente refutadas." "A revisão criminal é instrumento 
excepcional, não podendo ser utilizado para reiteração de teses 
já vencidas pelo acórdão revisando, seja quanto à matéria de 
direito, quanto à matéria de fato. Em outras palavras, na revisão 
criminal não se pode querer rediscutir os argumentos que já 
foram alegados e rejeitados durante o processo criminal. 
(Precedentes).

III- No caso em tela, verifica-se que o pedido da Defesa baseia-
se em teses já apreciadas pela Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça de Alagoas, quando do julgamento de recurso de 
apelação criminal. Na oportunidade, à unanimidade de votos, a 
Câmara Criminal negou corretamente os pedidos do apelante, 
mantendo a condenação por tráfico de drogas, e deixando de 
reconhecer a causa de diminuição do tráfico privilegiado. 
Portanto, percebe-se que as supracitadas teses levantadas pela 
Defesa na presente revisão criminal foram devidamente 
apreciadas, fundamentadas e rejeitadas por este Tribunal de 
Justiça no processo originário, não sendo possível sua reanálise 
por esta Corte, sob pena de infringir o art. 622, parágrafo único, 
do CPP, bem como contrariar jurisprudência consolidada do 
Tribunal da Cidadania e da Suprema Corte.

IV- Impossibilidade de desconsideração do crime de tráfico de 
drogas para o delito de porte de entorpecentes para consumo 
pessoal, pois a quantidade de droga que foi encontrada com o 
apelante descarta a possibilidade de consumo pessoal.

V- Para que seja realizada a substituição da pena privativa de 
liberdade por pena restritiva de direitos, traz o art. 44 do Código 
Penal que: "as penas restritivas de direitos são autônomas e 
substituem as privativas de liberdade, quando: I - aplicada pena 
privativa de liberdade não superior a 4 (quatro) anos e o crime 
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não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; II - o 
réu não for reincidente em crime doloso; III - a culpabilidade, os 
antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, 
bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa 
substituição seja suficiente".

VI- Verifico que fora aplicado corretamente o regime inicial de 
cumprimento da pena, mesmo com o redimensionamento 
realizado, uma vez que o Juízo de origem aplicou o regime 
fechado, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal, tendo 
em vista a pena definitiva superior a 08 (oito) anos de reclusão.

VII- Revisão criminal julgada improcedente. Unânime. 

O paciente foi definitivamente condenado pela prática do crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes. 

A defesa alega, em síntese: a) ausência de justa causa para a 
abordagem do paciente; e b) a desclassificação da conduta para o 
ilícito previsto no art. 28 da Lei de Drogas.

Ao final, requer, em liminar, que o paciente aguarde o julgamento do 
habeas corpus em liberdade e, quanto ao mérito, a nulidade da 
abordagem policial ou a desclassificação da conduta para o tipo penal 
previsto no art. 28 da Lei de Drogas.

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo (e-STJ 
fls. 251-254).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo (e-STJ fls. 278-285).

Nas contrarrazões, o Ministério Público estadual requer o não 
conhecimento do agravo ou seu desprovimento no mérito (e-STJ fls. 289-298).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 252-253):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Documento eletrônico VDA43032070 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/08/2024 15:06:26
Código de Controle do Documento: b1a8ee69-4274-433e-8671-87b296ceb879



Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Sobre o tema, a Terceira Seção desta Corte já esclareceu que o 
pedido de revisão criminal não se qualifica como simples instrumento a 
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serviço do inconformismo da parte, devendo sempre ser aferido o 
preenchimento dos requisitos legais que legitimam o cabimento do 
instituto (STJ, Terceira Seção, RvCr 5.247/DF, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Redator p/ Acórdão Min. Antonio Saldanha Palheiro, j. em 
22/03/2023).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus

 substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante ilegalidade apta a justificar 
a concessão de ofício da ordem. Nesse aspecto, o acórdão atacado não padece de 
teratologia, como se vê nos trechos ora destacados e que passam a integrar a 
presente fundamentação (e-STJ fls. 106-108):

 

No caso em tela, verifica-se que alguns pedidos da Defesa baseiam-se 
em teses já apreciadas pela Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
de Alagoas, quando do julgamento do recurso de apelação criminal do 
processo de nº 0717491-57.2014.8.02.0001, tendo como relator o Des. 
Sebastião Costa Filho.

Na oportunidade, à unanimidade de votos, a Câmara Criminal negou 
corretamente os pedidos do apelante, mantendo a condenação por 
tráfico de drogas e não reconhecendo a causa de diminuição do tráfico 
privilegiado.

[...]

É de salientar que o parecer ofertado pela douta Procuradoria Geral de 
Justiça, às fls. 67/76, constata também a reiteração de algumas teses 
já tratadas anteriormente.

Portanto, percebe-se que as teses levantadas pela Defesa da 
absolvição e do reconhecimento do tráfico privilegiado na presente 
revisão criminal, já foram devidamente apreciadas, fundamentadas e 
rejeitadas por este Tribunal de Justiça no processo originário, não 
sendo possível sua reanálise por esta Corte, sob pena de infringir o 
art. 622, parágrafo único, do CPP, bem como contrariar jurisprudência 
consolidada do Tribunal da Cidadania e da Suprema Corte, como 
relatado alhures.

Por conseguinte, a Defesa requer a desclassificação do crime de 
tráfico de drogas para porte de drogas para consumo pessoal.

Entendo que não mereça prosperar tal pleito, tendo em vista a 
condenação pelo crime de tráfico de drogas confirmada no acórdão.

No mais, constato a impossibilidade de desconsideração do crime de 
tráfico de drogas para o delito de porte de entorpecentes para 
consumo pessoal, pois a quantidade de droga encontrada com o 
apelante descarta a possibilidade de consumo pessoal.

 

No mesmo sentido:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO SEGUNDA 
APELAÇÃO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. PEDIDO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A revisão criminal consubstancia meio extraordinário de impugnação 
contra uma sentença condenatória transitada em julgado, cujo 
acolhimento é excepcional, cingindo-se às hipóteses em que a suposta 
contradição à evidência dos autos seja patente, estreme de dúvidas, 
dispensando a interpretação ou análise subjetiva das provas 
constantes dos autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no 
sentido do não cabimento da revisão criminal quando utilizada como 
nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se 
verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou 
à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP (HC 
n. 206.847/SP, relator Ministro NEFI ORDEIRO, Sexta Turma, DJe 
25/2/2016).

3. No tocante à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabimento 
restrito, apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas 
novas provas que demonstrem eventual equívoco do juízo 
sentenciante, ou na ocorrência de flagrante ilegalidade. Destarte, a 
revisão não pode ser utilizada como se apelação (ou recurso especial) 
fosse, para rediscutir, minuciosamente e à luz dos mesmos elementos 
probatórios, as circunstâncias que já foram valoradas no processo 
originário (AgRg no REsp n. 1.805.996/SP, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma., DJe 29/3/2021).

4. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, Descabe 
postular HC de ofício, em sede de regimental, como forma de tentar 
burlar a inadmissão do recurso especial. O deferimento ocorre por 
iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando constatada a existência 
de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, inexistente na 
hipótese (AgRg nos EAREsp n. 263.820/DF, Terceira Seção, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 30/10/2018).

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.467.664/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. REVISÃO 
CRIMINAL. HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. NÃO CABIMENTO COMO 
NOVA APELAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A revisão criminal não deve ser usada como um segundo recurso de 
apelação, pois o acolhimento da pretensão revisional reveste-se de 
excepcionalidade, cingindo-se às hipóteses em que a contradição à 
evidência dos autos seja manifesta, induvidosa, a dispensar a 
interpretação ou a análise subjetiva das provas produzidas.

2. O "Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no 
sentido do não cabimento da revisão criminal quando utilizada como 
nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se 
verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou 
à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 
n. 206.847/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 25/2/2016).

3. A Corte estadual considerou inadmissível a pretensão absolutória, 
porquanto não foi apresentada prova nova e idônea que pudesse 
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ensejar a desconstituição da coisa julgada.

4. O pedido de desclassificação do delito é indevida inovação recursal.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.350.524/PR, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 

Saliento, ainda, que, nos termos do parecer ministerial, "quanto à 
suposta nulidade decorrente da busca pessoal, verifica-se que a matéria não 
chegou a ser debatida no acórdão da revisão criminal ajuizada, e nem mesmo no 
recurso de apelação anterior, motivo pelo qual não merece ser conhecida, sob pena 
de indevida supressão de instância" (e-STJ fl. 282).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0170421-9 HC 912.940 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07174915720148020001  08088083220208020000  7174915720148020001  
8088083220208020000

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS FILIPE DE LIMA SOUZA 
ADVOGADO : MARCOS FILIPE DE LIMA SOUZA  - AL018825
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : JOSE BENEDITO SOARES FILHO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE BENEDITO SOARES FILHO 
ADVOGADO : MARCOS FILIPE DE LIMA SOUZA  - AL018825
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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